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CACHOEIRA DOURADA S.A.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional: A Enel Green Power Cachoeira Dourada S.A. (“Companhia” ou “EGP Cachoeira Dourada”), 
sociedade por ações de capital fechado, com sede na Rodovia GO 206 - KM 0, Cachoeira Dourada, Goiás, controlada 
pela Enel Brasil S.A., tem como objeto social a realização de estudos, projeções, construção, instalação, operação e 
exploração de usinas geradoras de energia elétrica, bem como a prática dos atos de comércio. A Companhia poderá 
ainda promover ou participar de outras sociedades constituídas para produzir energia elétrica, dentro ou fora do Estado 
de Goiás, mediante a subscrição de qualquer número de ações ou quotas sendo tais atividades regulamentadas pela 

em 11 de setembro de 1997 o contrato de concessão 11/1997, com prazo de duração de 30 anos, para exploração das 
Centrais Elétricas Cachoeira Dourada, usina hidrelétrica composta por 10 unidades geradoras, 658 MW de capacidade 
instalada e com garantia física de 374,6 MW. Em junho de 2022, a Companhia assinou o Termo Aditivo ao Contrato de 

2029, o prazo para manifestar interesse é até 1º de novembro de 2026.  Em paralelo está sendo discutida com a Aneel, 
em conjunto com a Apine, a possibilidade de prorrogação da concessão (de forma não onerosa) no caso de ampliação da 
potência da usina, com base no §7º do Art. 26 da Lei nº 9.427/1996. Através da Portaria Nº 2.302/SPTE/MME, de 27 de 
junho de 2023, a Companhia foi autorizada pelo Ministério de Minas e Energia a importar e exportar energia da Argentina 
e do Uruguai. A energia importada é destinada ao MCP - Mercado de Curto Prazo brasileiro, nos termos da Portaria MME 
nº 60/2022, em montantes estabelecidos pelo ONS - Operador Nacional do Sistema, no sentido de reduzir os custos 
de operação do SIN - Sistema Interligado Nacional. A exportação comercial de energia elétrica a partir do Brasil, nos 
termos da Portaria MME nº 49/2022, se dá a partir de excedentes energéticos que não seriam aproveitados pelo Brasil, 
portanto, aumentam a demanda nacional e não afetam a segurança energética, sendo a autorização válida até 2026. 

de conformidade: 
adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”). A Companhia aplicou e divulgou as políticas contábeis materiais de maneira consistente em todos 

pela administração da Companhia na sua gestão. A Companhia, sempre que aplicável, se utiliza das orientações e 
requerimentos estabelecidos pelo Manual de Contabilidade do Setor Elétrico Brasileiro e das normas regidas pela Agência 

fevereiro de 2026. 2.1.2 Moeda funcional e transações em moeda estrangeira: 
apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. As transações em moeda estrangeira, ou seja, qualquer moeda 
diferente da moeda funcional, são registradas de acordo com as taxas de câmbio vigentes na data de cada transação. 

 2.1.3 Base de mensuração: 
com base no custo histórico, exceto quando indicada a base diferente de mensuração. 2.2 Pronunciamentos novos ou 
alterados que estão vigentes em 1º de janeiro de 2025: A Companhia avaliou os novos pronunciamentos ou alterações 
realizadas aos pronunciamentos já existentes, e quando aplicável, os implementou conforme requerido pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). As novas normas contábeis ou aquelas alteradas que passaram a vigorar para 
exercícios anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2025 estão evidenciadas a seguir e não resultaram em alterações 
materiais para as políticas contábeis materiais atualmente utilizadas pela Companhia:

Pronunciamentos  
novos ou alterados Natureza da alteração Vigente para os períodos anuais 

iniciados em ou após
CPC 02 - Efeitos das mudanças 
nas taxas de câmbio e conversão 
de demonstrações contábeis - 
Ausência de conversibilidade

para avaliar quando uma moeda não é conver-
sível e como estimar a taxa de câmbio a utilizar, 
assim como as divulgações necessárias.

1º de janeiro de 2025

Resolução CVM Nº 223/2024
Aprova a Orientação Técnica OCPC 10 - Créditos 
de Carbono, Permissões de Emissões (allowan-
ces) e Créditos de Descarbonização (CBIO)

1º de janeiro de 2025

2.3 Pronunciamentos novos ou alterados, mas ainda não vigentes: Uma série de novas normas contábeis serão efetivas 
para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2025, e ainda não estão em vigentes. A Companhia está avaliando os 
impactos dessas novas normas, e se aplicável aos negócios da Companhia, os pronunciamentos novos ou alterados 
serão adotados assim que sua adoção entrar em vigor.
As principais alterações estão descritas a seguir:

Pronunciamentos  
novos ou alterados Natureza da alteração Vigente para os períodos anuais 

iniciados em ou após

-

e Mensuração de Instrumentos 
Financeiros 

De acordo com as alterações, a empresa geral-
mente desreconhece suas contas a pagar na 
data de liquidação quando ela usa um sistema 
de pagamento eletrônico que atende a todos os 
seguintes critérios:  (i) nenhuma capacidade 
prática de retirar, interromper ou cancelar a 
instrução de pagamento; (ii) nenhuma capaci-
dade prática de acessar o dinheiro a ser usado 
para liquidação como resultado da instrução 
de pagamento; e (iii) o risco de liquidação as-
sociado ao sistema de pagamento eletrônico é 

1º de janeiro de 2026

Instrumentos Financeiros - incluindo a classi-

vinculado a ESG. As novas alterações ajudarão 

com características ESG atendem ao critério de 
pagamentos somente de principal e juros.

1º de janeiro de 2026

Annual Improvements to IFRS Ac-
counting Standards - Volume 11 
(o CPC ainda não se pronunciou 
como será a efetiva adesão ao 
Volume 11)

Emenda sobre contas a receber pode levar a mu-
dança na política contábil. As alterações do IASB 

sobre o valor pelo qual um recebível comercial é 
inicialmente mensurado.

1º de janeiro de 2026Outras alterações incluem o desreconhecimento 
de passivos de arrendamento. Se um passivo de 
arrendamento for desreconhecido, então o des-
reconhecimento é contabilizado de acordo com o 
IFRS 9. Entretanto, quando um passivo de arren-

-
lizada de acordo com o IFRS 16 Arrendamentos.

Pronunciamentos  
novos ou alterados Natureza da alteração Vigente para os períodos anuais 

iniciados em ou após

IFRS 7 - Contratos de compra 
de energia (o CPC ainda não se 
pronunciou como será a efetiva 
adesão ao IFRS 7)

As alterações visam ajudar as empresas a 
-

tratos de eletricidade dependentes da natureza, 
que frequentemente são estruturados como 
contratos de compra de energia (PPAs). Esses 
contratos ajudam as empresas a garantir seu 
fornecimento de eletricidade a partir de fontes 
como energia eólica e solar. A quantidade de ele-
tricidade gerada sob esses contratos pode variar 
com base em fatores incontroláveis, como condi-
ções climáticas. Para permitir que as empresas 

-

As alterações incluem: esclarecimento da apli-
cação dos requisitos de “uso próprio”; permissão 
da contabilidade de hedge caso esses contratos 
sejam utilizados como instrumentos de hedge; e 
o incremento de novos requisitos de divulgação 
para permitir que os investidores entendam o 

-

1º de janeiro de 2026

CPC 51 - Apresentação e 
divulgação das demonstrações 

as receitas e despesas em cinco categorias: 
-

to, de operações descontinuadas e de imposto 
de renda. As entidades também são obrigadas 
a apresentar um subtotal de lucro operacional 

não mudará.
1º de janeiro de 2027-

ministração são divulgadas em uma única nota 

Orientações aprimoradas sobre como agrupar 

Usar o subtotal do lucro operacional como ponto 

pelo método indireto.
2.4 Aplicação de julgamentos, estimativas e premissas contábeis materiais: As práticas contábeis e estimativas 
materiais da Companhia estão apresentadas nas notas explicativas próprias aos itens a que elas se referem. A 

apoiadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para determinação do valor 

suportados por pareceres elaborados por especialistas. A Companhia adota premissas derivadas de sua experiência 
e outros fatores que entende como razoáveis e relevantes nas circunstâncias. As premissas adotadas são revisadas 

valor contábil do referido ativo ou passivo em períodos futuros na medida em que novas informações estejam disponíveis.
As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza 

as notas explicativas que contém informações sobre julgamentos e principais premissas realizadas: Nota 4 - Perda 
esperada para crédito de liquidação duvidosa; Nota 7 - Imobilizado; Nota 8 - Intangível; Nota 12 - Provisões para 

3. Caixa e equivalentes de caixa: 31.12.2025 31.12.2024
Caixa e contas correntes bancárias 7.760 30.833

CDB (Aplicações diretas) 138.007 121.002
Operações compromissadas 16.709 -

Total 162.476 151.835

e expectativa de realização em até 90 dias são registradas como equivalentes de caixa. Em 31 de dezembro de 2025, 

valor justo e ajustados posteriormente pelas amortizações do principal, juros e correção monetária, em contrapartida 

atualização da taxa CDI mensal. Redução ao valor recuperável: todo saldo relacionado a caixa e equivalentes de caixa 

suas transações em instituições de primeira linha e estabelecimento de limites de concentração e critérios de ratings 

de caixa e investimentos de curto prazo. Desse modo, não foi registrada nenhuma perda esperada associada a esses 
ativos. 4. Contas a receber de clientes e outros recebíveis: O saldo registrado engloba as contas a receber com venda 
de energia, registrado pelo valor de custo incluindo os respectivos impostos de responsabilidade tributária da Companhia 
e deduzidos de provisão para ajuste ao valor recuperável, quando aplicável.

Vencidos

 Nota A vencer até 60 dias
mais de 
360 dias Total PECLD 31.12.2025

Câmara de comercialização de  
 energia elétrica - CCEE 8.761 9.366 - 18.127 - 18.127
Concessionárias e permissionárias 198 - 1.780 1.978 (1.786) 192
Contas a receber - partes relacionadas 19 55.302 - - 55.302 - 55.302
Total 64.261 9.366 1.780 75.407 (1.786) 73.621

Senhores Acionistas, 

2025. 1. PERFIL*: A Enel Green Power Cachoeira Dourada S.A. é uma geradora hidrelétrica situada no Rio Paranaíba, no 
município de Cachoeira Dourada, Estado de Goiás, distante 240 km de Goiânia. Criada na década de 1950 e constituída 
como sociedade anônima de capital fechado, foi adquirida em 1997 pelo Grupo Endesa España, e posteriormente, passou 

27 de junho de 2023, a Companhia foi autorizada pelo Ministério de Minas e Energia a importar e exportar energia da 
Argentina e do Uruguai. A energia importada é destinada ao MCP - Mercado de Curto Prazo brasileiro, nos termos da 
Portaria MME nº 60/2022, em montantes estabelecidos pelo ONS - Operador Nacional do Sistema, no sentido de reduzir 
os custos de operação do SIN - Sistema Interligado Nacional. A exportação comercial de energia elétrica a partir do 
Brasil, nos termos da Portaria MME nº 49/2022, se dá a partir de excedentes energéticos que não seriam aproveitados 
pelo Brasil, portanto, aumentam a demanda nacional e não afetam a segurança energética, sendo a autorização válida 
até 2026. Com 658 MW de capacidade instalada, subdivididos em 10 unidades geradoras, possui 375 MWm de energia 
assegurada. Em 2025, a usina gerou 2.361 GWh (2.712 GWh em 2024), de acordo com despacho do ONS. A usina 
Cachoeira Dourada conta com 6,3 km de linhas aéreas de transmissão, sendo 2,8 km de média-tensão e 3,5 km de 
alta-tensão. 2. CONTEXTO SETORIAL E REGULATÓRIO*: Histórico da repactuação do risco hidrológico e extensão das 
outorgas: A partir de 2015, o mercado brasileiro de curto prazo enfrentou um cenário de judicialização que resultou no 

concedidas aos geradores hidráulicos por assumirem riscos não hidrológicos. Isso porque o despacho térmico realizado 
fora da ordem do mérito de custo, a importação de energia sem garantia física e o impacto das usinas estruturantes 
(usinas de Belo Monte, Jirau e Santo Antônio) deslocaram sua geração e as expuseram ao mercado no curto prazo, devido 
a fatores não gerenciáveis   não relacionados ao risco hidrológico. Dessa forma, as liminares isentavam os geradores 
hidráulicos de pagar suas dívidas no mercado de curto prazo, valor que atingiu cerca de R$ 10 bilhões. Após a publicação 
da Lei nº 14.052, em 8 de setembro de 2020, que estabelece novas condições para a repactuação do risco hidrológico, 
em 1º de dezembro/2020, a ANEEL publicou a Resolução Normativa nº 895/2020 (REN 895/2020) para regulamentar 
a compensação de riscos não hidrológicos assumida por hidrelétricas entre 2013 e 2020. Após apuração dos ativos 

de repactuação mediante desistência das discussões no âmbito judicial. Esse acordo resolveu o impasse dos geradores 
hidráulicos na Justiça e restaurou a liquidez no mercado brasileiro no curto prazo. Em junho/2022, Cachoeira Dourada 

REN 899/2020 - Alocação de energia no MRE: Em 4 de dezembro de 2020, a ANEEL publicou a Resolução Normativa 

de Energia”) para os próximos anos. A REN estabelece que até dezembro de 2026, continuarão existindo dois tipos de 
alocação: uma para lastro e outra para o MRE. Até esse ano, os valores mensais de garantia física sazonalizada para 

vigência da sazonalização da garantia física. No mesmo dia, a ANEEL também publicou a Resolução Normativa nº 898, 
Revisão de 

Garantia Física: Em 2022 houve um processo de Revisão Ordinária de Garantia física com vigência a partir de Jan/23, 

até 2027. Extensão de Outorga: A Resolução Autorizativa nº 16.467, de 16 de setembro de 2025, estabeleceu a extensão 
do prazo de outorga dos empreendimentos hidrelétricos, participantes do MRE, em atendimento ao art. 3º da Resolução 
Normativa nº 1.035/2022, que estabelece que as UHEs do MRE serão compensados pelos efeitos causados pela usina 
hidrelétrica de Belo Monte decorrentes de restrições ao escoamento de energia em função do atraso na entrada em 
operação comercial das instalações de transmissão destinadas ao escoamento da geração da usina. Assim, a UHE 
Cachoeira Dourada teve sua outorga estendida em 2 dias, com sua nova vigência até dia 04/11/2029.
3. PRINCIPAIS INDICADORES:
Indicadores Operacionais

2025 2024 Variação Var. %
Capacidade instalada (MW)  658  658 - -
Energia assegurada (Garantia Fisica) (MW)  375  375 0,4
Geração de energia elétrica - Total (GWh/ano)  2.361  2.676 (315)
Venda de energia elétrica - Total (GWh/ano)  4.069  4.703 (634)
Investimento Total (R$ Mil)  19.630  12.545 7.085

Número de Colaboradores
2025 2024 Variação Var. %

Número de colaboradores próprios 39 49 (10)
Número de colaboradores parceiros 396 384 12
Total 435 433 2 0,5%

 Indicadores Patrimoniais
2025 2024 Variação Var. %

Ativo total (R$ Mil)  714.397  783.563 (69.166)
Patrimônio líquido (R$ Mil)  513.491  505.313 8.178
Valor patrimonial por ação (R$) 0,18 0,17 0,003

4. DESEMPENHO OPERACIONAL: 

número de despachos. Além da geração própria, a Companhia comprou energia por meio de contratos bilaterais e no 
mercado Spot para operações de comercialização.
5. DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO:
Valores em R$ Mil 2025 2024 Variação Var. %
Receita Operacional Bruta (1)  848.370  747.006 101.364
Deduções da Receita Bruta (113.665) (124.025) 10.360
Receita Operacional Líquida  734.705  622.981 111.724
Custo do Serviço e despesas operacionais (467.060) (410.261) (56.799)
EBITDA (2)  324.680  277.909 46.771
Margem EBITDA - -0,42 p.p
EBIT (3)  267.645  212.720 54.925

Valores em R$ Mil 2025 2024 Variação Var. %
Margem EBIT - 2,28 p.p
Resultado Financeiro  19.080  3.813 15.267
Imposto de Renda e Contribuição Social (91.855) (98.561) 6.706
Lucro Líquido  194.870  117.972 76.898
Margem Líquida - 7,58 p.p
Lucro Líquido por ação (R$)  0,07  0,04 0,03

A receita operacional líquida de 2025, incluindo receita com importação de energia, apresentou um aumento de R$ 101,4 
milhões em relação ao ano de 2024, em razão principalmente do crescimento da receita proveniente da venda de energia 
gerada devido ao maior preço médio dos contratos de venda. Os custos do serviço e despesas operacionais apresentaram 
um crescimento de R$ 56,8 milhões em relação ao ano anterior, explicado, principalmente, pelo: (i) aumento de R$ 47,6 
milhões na rubrica de Energia elétrica comprada para revenda em razão do maior preço médio dos contratos de compra 
e do preço spot. e (ii) Aumento de R$ 16,0 milhões na linha de Seguros. Tais efeitos foram parcialmente compensados por 
uma redução de R$ 8,2 milhões na rubrica de depreciação e amortização. Tais variações resultaram em um aumento de 
R$ 46,8 milhões no EBITDA, que alcançou R$ 267,6 milhões em 2025 versus R$ 212,7 milhões em 2024. O resultado 

6. INVESTIMENTOS: Os 
investimentos em 2025 somaram R$ 19,6 milhões, representando um aumento de R$ 7,1 milhões em comparação com o 

geradora 5 (UG5) do projeto. 7. RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL E DIVERSIDADE*: A sustentabilidade faz parte da 

isso temos uma abordagem de relacionamento com nossos clientes, em especial os mais vulneráveis e comunidades 

gestão de riscos ESG (Environmental, Social and Governance), que se desdobra em processos e projetos de 
Sustentabilidade desenvolvidos. Nosso propósito é gerar, distribuir e comercializar energia, desenvolvendo projetos e 

forma justa e acessível, sempre fundamentada em fontes renováveis. Todas as nossas iniciativas são guiadas pelo 

diretrizes do Pacto Global das Nações Unidas, do qual somos signatários e membros ativos, e contribuímos para o 
alcance dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Entre eles, destacamos nosso compromisso com quatro: 
• ODS 7 - Energia Acessível e Limpa; • ODS 9 - Indústria, Inovação e Infraestrutura; • ODS 11 - Cidades e Comunidades 
Sustentáveis; • ODS 13 - Ação Contra a Mudança Global do Clima. Para transformar nossas ambições em resultados, 
contamos com o Plano de Sustentabilidade, monitorado trimestralmente pelo Conselho de Administração, o mais alto 
órgão de governança da Enel Brasil. Nosso modelo de gestão e governança assegura que a sustentabilidade esteja 
presente em todas as decisões corporativas, tendo como base a adoção de indicadores ESG em toda a cadeia de valor. 
Esses indicadores não apenas reportam os resultados alcançados, mas também orientam nossas ações e antecipam 
decisões estratégicas em linha com nossos compromissos. Além disso, nossos projetos socioambientais integram os 
objetivos do Plano de Sustentabilidade, contribuindo para os ODS, reduzindo riscos e impactos das nossas atividades e 
fortalecendo nosso crescimento sustentável. Projetos socioambientais: O modo de desenvolver e gerir relacionamentos 
com as comunidades, por meio da realização de projetos socioambientais em toda a área de atuação da companhia, 

destacam-se: Enel Compartilha Atitude Verde - Escola Sustentável: de modo a impulsionar a cultura da sustentabilidade 
no município de Cachoeira Dourada de Goiás, a empresa, por meio do programa Enel Compartilha Atitude Verde, 
patrocina desde 2016 o projeto Escola Sustentável, realizado no Colégio Estadual Inácio Pinheiro Paes Leme. O projeto 
consiste em ações de conscientização ambiental por meio das práticas realizadas em horta escolar implementada, 
palestras educativas e ações de conscientização para a cidadania que extrapolam os muros da escola e que tem se 
ampliado a cada ano. As atividades visam estimular o despertar da consciência ambiental entre os alunos e moradores, 
por meio da horta, uma usina de compostagem dentro das instalações da escola, propiciando a produção orgânica de 
alimentos para o consumo na merenda escolar e doações para a comunidade. Além disso, de maneira inovadora e a partir 
do engajamento de todos os alunos e professores, também são desenvolvidas ações nas comunidades locais, por meio 
de palestras, plantio de mudas de árvores na cidade, coleta de resíduos recicláveis e ações de cuidado com as margens 
do reservatório localizado no município e compartilhado com a usina, promovendo, desta forma, a integração escola-

Enel Compartilha Atitude Verde - Associação dos Pescadores: Outra iniciativa é a parceria com a Associação de 
Pescadores local que visa a expansão das ações dos pescadores para melhoria de renda e qualidade de vida. A parceria 

para o desenvolvimento técnico dos associados. Os pescadores também são envolvidos nas atividades da usina com a 
manutenção da limpeza das margens do reservatório, com o intuito de trazer aproximação e parceria para as ações nesse 
espaço com a troca de conhecimento entre empresa e comunidades ribeirinhas. O projeto, também realiza ações de 

Enel Compartilha Atitude 
Verde - Programa de Educação Ambiental: Além das iniciativas de apoio a projetos locais diretamente apoiado pela 
empresa, são desenvolvidas palestras de Educação Ambiental para alunos da região com conteúdo de conscientização 
ambiental para os cuidados das margens do reservatório e temas de preservação dos espaços e ambientes do entorno da 
usina, promovendo o despertar de uma consciência de integração com a natureza, cuidados ambientais e cidadania para 

Dourada, a empresa também integra importantes iniciativas de Sustentabilidade da holding, com destaque para: 
Parceiro Responsável:  Programa com iniciativas para desenvolver e engajar fornecedores quanto aos objetivos e 

de 545 pessoas de 306 empresas fornecedoras. Entre os temas abordados, destacam-se a Estratégia de Sustentabilidade 
da Enel, Direitos Humanos, Ética, Sistema de Compliance para pequenas e médias empresas e Práticas de 
Descarbonização. O programa ainda contempla o reconhecimento dos fornecedores que apresentarem as melhores 
práticas de sustentabilidade incentivando assim, o engajamento da cadeia de suprimentos com os compromissos de 

sustentabilidade da Enel e com o desenvolvimento sustentável das empresas. Due Diligence de Direitos Humanos 
(DDDH): Com o objetivo de promover o respeito aos Direitos Humanos Universais e reduzir os riscos inerentes a esse tema, 
a Enel realiza a cada 3 anos um processo de DDDH em suas atividades, seguindo as diretrizes dos Princípios Orientadores 

Comunidades, por serem temas com maior risco de possíveis violações de forma geral no país (seja por cidadãos, 
governos, entidades e empresas), segundo pesquisas e entrevistas realizadas com os principais stakeholders da Enel 
incluindo clientes, comunidades, empresas, instituições sociais, universidades, fornecedores e representantes da 
sociedade civil organizada. A partir dessas informações foi elaborado e concluído um Plano de Ação com 11 iniciativas 

monitoramento. Programa de Cultura da Sustentabilidade “SER - Sustentabilidade em Rede”: Em 2025, o programa 
SER - Sustentabilidade em Rede seguiu como um dos principais instrumentos de disseminação da cultura de 
sustentabilidade na Enel Brasil, estruturado nos pilares Ser Ambiental, Ser Econômico, Ser Social e Ser Humano. Ao longo 
do ano, o programa registrou 2.180 participações em 6 atividades, superando a meta estabelecida e ampliando o 
engajamento interno em temas estratégicos da agenda ESG. As ações, conduzidas por especialistas internos, 
contribuíram para o fortalecimento de competências, a troca de conhecimentos e a incorporação da sustentabilidade aos 
processos de gestão e decisão. O SER reforça, assim, o compromisso da companhia com a transição energética, a 
centralidade das pessoas e a criação de valor sustentável no longo prazo. Política de Equidade e outras informações 
relevantes — art. 133, §6º: A Companhia adota e observa os princípios de equidade, diversidade e inclusão, com 
tratamento isonômico, proibição de discriminação e promoção de oportunidades, com base na Política de Diversidade, 
Equidade, Inclusão e Pertencimento do Grupo Enel.

Função 2025 % em rel ao total de 
colaboradores próprios 2024 % em rel ao total de 

colaboradores próprios Var.

Diretoria (Manager) - - - - -
Gerência (Middle) - - 1
Administrativo (White) 5 10
Produção (Blue) - - - - -
Total 5 13% 11 22% -55%

Orgãos da Administração 2025
% em rel ao total de 
colaboradores dos 

 orgãos da Adm.
2024

% em rel ao total de 
colaboradores dos 

orgãos da Adm.
Var.

Diretoria 1 1
Conselho de Administração - Efetivos 1 1
Conselho de Administração - Suplentes - - - - -
Conselho Fiscal - Efetivos - - - - -
Conselho Fiscal - Suplentes - - - - -
Total 2 2 0%

Remuneração (em R$) 2025 2024 Var.
12.875,89 11.833,13
12.875,89 10.723,60

Remuneração média variável Mulheres 23.952,87 22.345,26
Remuneração média variável Homens 18.974,26 18.357,72
Remuneração média eventual Mulheres - - -
Remuneração média eventual Homens - - -

reconhecimento: 
(COBEE), promovido pela ABESCO (Associação Brasileira das Empresas de Serviços de Conservação de Energia), 
reconhecendo o protagonismo da companhia em inovação, sustentabilidade e impacto social. • Categoria Projeto de 
Iluminação Pública com ou sem Gestão e Serviços Integrados: Enel Distribuição Rio de Janeiro foi reconhecida pelo projeto 
desenvolvido em Maricá (RJ) entre 2020 e 2022, que substituiu 868 pontos de iluminação pública. A iniciativa gerou 
economia de 994 MWh/ano com investimento de R$ 1,5 milhão, o que contribuiu para a modernização da infraestrutura 

pelo projeto Enel Compartilha Energia nas Escolas, que se destacou nacionalmente por seu impacto social e uso de 

de práticas sustentáveis, sendo o primeiro projeto do setor elétrico brasileiro a utilizar realidade virtual e inteligência 
PARAR Awards - Categoria “As Melhores 

Frotas do Brasil”:A  Enel conquistou a 2ª posição no ranking As Melhores Frotas do Brasil, promovido pelo Instituto 

foram avaliados de forma anônima por jurados do Instituto PARAR e da NAFA Fleet Management Association, a maior 
organização de gestores de frotas do mundo. Os critérios de avaliação incluíram inovação, sustentabilidade, segurança, 

9. COMPOSIÇÃO ACIONÁRIA
2025 2024

Acionistas Ações % Ações %
Enel Brasil S.A. 2.914.518.720 2.914.518.720
Ações em Tesouraria 4.346.357 4.346.357
Não Controladores 7.185.789 7.185.789
Total 2.926.050.866 100,00% 2.926.050.866 100,00%

10. AGRADECIMENTOS: A Administração expressa seus agradecimentos aos acionistas, conselheiros, parceiros, 
fornecedores e clientes e, em especial, a todos os Colaboradores, sejam próprios ou de empresas parceiras. Reconhece 
ainda que os resultados alcançados em 2025 se tornaram efetivos pelo especial comprometimento, dedicação e 
competência demonstrados.

A Administração.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2025

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de reais)

 Vencidos

 Nota A vencer
até 60 

dias
de 61 a 
90 dias

mais de 
360 dias Total PECLD 31.12.2024

Câmara de comercialização de  
 energia elétrica - CCEE 4.135 7.923 - - 12.058 - 12.058
Concessionárias e permissionárias 2 2 24 1.953 1.981 (1.953) 28
Contas a receber - partes relacionadas 19 61.398 - - - 61.398 - 61.398
Total 65.535 7.925 24 1.953 75.437 (1.953) 73.484

dezembro de 2024, a Companhia realizou operação de cessão de recebíveis sem direito de regresso, transferindo todos os 

desconto de R$ 274. As transações de energia no Mecanismo de Realocação de Energia (MRE), são realizados no Mercado 
de Curto Prazo (MCP) e são liquidadas de acordo com as regras de mercado e com as Resoluções da ANEEL. A energia de 
curto prazo normalmente é liquidada em até 60 dias após o mês de sua ocorrência. Uso de estimativas: Perda esperada 
para crédito de liquidação duvidosa (“PECLD”): As provisões para perdas esperadas foram mensuradas com base nas 

foram calculadas com base na experiência de perda de crédito do Grupo Enel cujo modelo permite adoção de premissas 

determinados percentuais de perdas esperadas de crédito (“Expected Credit Losses - ECL”) desde o reconhecimento 

Inadimplência (“Probability of Default - PD”), o percentual de perda realizada em decorrência da inadimplência (“Loss 
given default

condições econômicas previstas. A experiência histórica de perda e crédito da Companhia e a previsão das condições 
econômicas também podem não representar o padrão real do cliente no futuro. A Companhia não constitui provisão para 
perdas esperadas de liquidação duvidosa para recebíveis que são liquidados na CCEE (MCP) e, em razão das garantias 

A movimentação da perda esperada para créditos de liquidação duvidosa é a seguinte:
 Contas a receber de clientes
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (2.062)
Provisões (154)
Reversões 109
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (2.107)
Provisões (26)
Reversões 59
Perda 134
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (1.940)

5. Mútuo a receber: 5.1  Os saldos de mútuo a receber são compostos da seguinte forma:
 Circulante 31.12.2025 Não circulante 31.12.2024
 Nota Principal Encargos Total Principal Encargos Total
Moeda nacional - partes relacionadas 19
Mútuo II Ampla Energia e Serviço S.A. - - - 40.220 6.089 46.309
Mútuo I Coelce 20.109 2.565 22.674 - - -
Total 20.109 2.565 22.674 40.220 6.089 46.309

A movimentação do mútuo a receber é como segue:
 Circulante Não circulante Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - 41.324 41.324
Encargos provisionados - 5.089 5.089
Encargos recebidos - (104) (104)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - 46.309 46.309
Empréstimos concedidos 20.109 - 20.109
Encargos provisionados 9.691 - 9.691
Encargos recebidos (13.215) - (13.215)
Transferências 46.309 (46.309) -
Recebimentos (40.220) - (40.220)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 22.674 - 22.674

Nota 31.12.2025 31.12.2024
Passivo circulante
Fornecedores 9 61.124 132.270
Obrigações por arrendamentos 467 265
Imposto de renda e contribuição social a pagar 10 55.899 36.784

7.487 7.988
Dividendos a pagar 13 283 10.164
Salários, provisões e encargos sociais 3.662 4.519
Cauções em garantias - 8.577
Encargos setoriais 11 15.449 11.083
Obrigações de compartilhamento de infraestrutura 19 6.798 5.073
Outras obrigações 101 98
Total do passivo circulante 151.270 216.821
Passivo não circulante
Obrigações por arrendamentos 1.522 1.348
Tributos diferidos 18 36.039 47.414
Provisões para processos judiciais 12 12.071 12.663
Outras obrigações 4 4
Total do passivo não circulante 49.636 61.429
Patrimônio líquido 13
Capital social 64.340 64.340
Ações em tesouraria (278) (278)
Reserva de capital 346.839 346.839
Reserva de lucros 102.579 92.833
Outros resultados abrangentes 11 1.579
Total do patrimônio líquido 513.491 505.313
Total do passivo 714.397 783.563

Nota 31.12.2025 31.12.2024
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 162.476 151.835
Títulos e valores mobiliários 48 6.266
Contas a receber de clientes 4 73.621 73.484
Mútuo a receber 5 22.674 -
Outros tributos compensáveis 6 15.211 27.949
Compartilhamento de infraestrutura a receber 19 8.175 8.923
Estoque 3.595 3.602
Serviços em curso 1.189 386

20 16 2.392
Outros créditos 2.614 4.980
Total do ativo circulante 289.619 279.817
Ativo não circulante
Mútuo a receber 5 - 46.309
Depósitos vinculados 12 3.883 1.945
Imobilizado 7 273.242 273.523
Intangível 8 147.653 181.969
Total do ativo não circulante 424.778 503.746
Total do ativo 714.397 783.563

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro por ação)

Nota 31.12.2025 31.12.2024
Receita líquida 15 734.705 622.981
Custo 16 (436.879) (381.388)
Lucro bruto 297.826 241.593
Receitas (despesas) operacionais 16
Despesas com vendas (87) (59)
Despesas gerais e administrativas (29.805) (24.836)
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber 33 (45)
Outras despesas operacionais (322) (3.933)
Total despesas operacionais (30.181) (28.873)

267.645 212.720
ro 17

26.502 18.996
(8.144) (6.291)

Variações cambiais líquidas 722 (8.892)
19.080 3.813

Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 286.725 216.533
Imposto de renda e contribuição social 18
Imposto de renda e contribuição social correntes (102.423) (106.223)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 10.568 7.662
Total dos tributos sobre o lucro (91.855) (98.561)
Lucro líquido do exercício 194.870 117.972
Lucro líquido por ação em R$ - básico e diluído 14
Ação ordinária 0,0235 0,0142
Ação preferencial 0,0431 0,0261

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 
(Valores expressos em milhares de reais)

Nota 31.12.2025 31.12.2024
Lucro líquido do exercício 194.870 117.972
Outros resultados abrangentes

(2.376) 2.407
18 808 (818)

Total dos resultados abrangentes do exercício, líquido de impostos 193.302 119.561

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de reais)
Capital social Reservas de capital Reservas de lucros

Capital subscrito
Ações em 

tesouraria

Doações e 
subvenções para 

investimentos
Lei especial 

Lei nº 8.200/91
Remuneração do 

imobilizado em curso
Reserva 

legal

Proposta de  
distribuição de  

dividendos adicionais
Lucros  

acumulados
Outros resultados 

abrangentes Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 64.340 (278) 126.831 219.970 38 7.693 80.889 - (10) 499.473
Resultado abrangente total:
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 117.972 - 117.972

- - - - - - - - 2.407 2.407
- - - - - - - - (818) (818)

Transações com os acionistas
Dividendos prescritos - - - - - - - 148 - 148
Aprovação de dividendos adicionais propostos - - - - - - (80.889) - - (80.889)
Dividendo mínimo obrigatório - - - - - - - (9.980) - (9.980)
Juros sobre capital próprio - - - - - - - (23.000) - (23.000)
Dividendos adicionais propostos - - - - - - 85.140 (85.140) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 64.340 (278) 126.831 219.970 38 7.693 85.140 - 1.579 505.313
Resultado abrangente total:
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 194.870 - 194.870

- - - - - - - - (2.376) (2.376)
- - - - - - - - 808 808

Transações com os acionistas
Dividendos prescritos - - - - - - - 16 - 16
Aprovação de dividendos adicionais propostos - - - - - - (85.140) - - (85.140)
Dividendos intercalares - - - - - - - (81.500) - (81.500)
Juros sobre capital próprio - - - - - - - (18.500) - (18.500)
Mutações internas do patrimônio líquido
Reserva para reforço de capital de giro - - - - - - 94.886 (94.886) - -
Saldo em 31 de dezembro de 2025 64.340 (278) 126.831 219.970 38 7.693 94.886 - 11 513.491

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 
(Valores expressos em milhares de reais)

 31.12.2025 31.12.2024
Atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 194.870 117.972
Ajustes para conciliar o lucro líquido do exercício com o caixa das atividades operacionais
Depreciação e amortização 57.502 65.608

1.061 9.293
Perda esperada com créditos de liquidação duvidosa (167) 45
Atualização monetária de processos judiciais 415 1.890
Provisões para processos judiciais 763 509
Juros sobre obrigações de arrendamento 304 246
Provisão de encargos sobre mútuo (9.691) (5.089)
Baixa de ativo imobilizado - 5
Tributos e contribuições sociais diferidos (10.568) (7.662)
Redução (aumento) dos ativos
Contas a receber de clientes 30 (805)
Outros tributos compensáveis 12.738 (17.073)
Depósitos vinculados (1.938) 27.860
Compartilhamento de infraestrutura a receber 748 (805)
Estoque 7 (2.135)
Serviços em curso (803) 6.813
Outros créditos 2.366 11.821
Redução (aumento) dos passivos
Fornecedores (71.146) 52.469
Imposto de renda e contribuição social a pagar 79.684 81.193

(501) (518)
Salários, provisões e encargos sociais (857) 288
Cauções em garantias (8.577) -
Encargos setoriais 4.366 (6.073)
Obrigações de compartilhamento de infraestrutura 1.725 1.609
Outras obrigações 3 (398)
Pagamento de juros de obrigações por arrendamento (300) (249)
Pagamento de imposto de renda e contribuição social (63.343) (75.155)
Pagamento de processos judiciais (1.770) (6)
Recebimento de juros (mútuos concedidos) 13.215 104
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 200.136 261.757
Atividades de investimentos
Adições para ativo imobilizado (17.487) (11.639)
Adições para ativo intangível (4.469) (1.400)
Títulos e valores mobiliários 6.218 3.562
Mútuos concedidos (20.109) -
Recebimento de mútuos 40.220 -
Caixa líquido gerado (utilizado) nas atividades de investimentos 4.373 (9.477)
Atividades d
Pagamento de obrigações por arrendamento (principal) (577) (358)
Pagamento de dividendos (176.515) (120.732)
Pagamento de juros sobre capital próprio (15.715) (23.000)

(1.061) (9.293)
(193.868) (153.383)

Variação no caixa líquido 10.641 98.897
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 151.835 52.938

162.476 151.835

ZapSign 7ce236ba-ab25-4268-9222-5069a24b92c4.  Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/2001 e Lei 14.063/2020.
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5.2 As principais características dos mútuos a receber estão descritas a seguir:

Descrição
Valor do 

concedido
Data da 

emissão
Data do 

vencimento
Taxa efetiva 

a.a. (%)

Tipo de 
amorti-

zação
Pagamento 

de juros Finalidade Garantia

Mútuo I Coelce - CDSA  20.109 20/02/2025 20/02/2026 Bullet Bullet
Capital de 

Giro Não

Descrição
Valor do 

concedido
Data da 

emissão
Data do 

vencimento
Taxa efetiva 

a.a. (%)

Tipo de 
amorti-

zação
Pagamento 

de juros Finalidade Garantia
Mútuo II Ampla 
Energia e Serviço S.A.  40.220 19/10/2023 30/12/2025 Bullet Bullet

Capital de 
giro Não

As operações de mútuo com Enel RJ e Enel CE, foram realizadas de acordo com as boas práticas de mercado, dentro do 
limite aprovado pela ANEEL por meio do despacho Nº 647/2021. 6. Outros tributos compensáveis:
 31.12.2025 31.12.2024
ICMS 203 203

6.050 18.788
Outros tributos 8.958 8.958
Total 15.211 27.949

7. Imobilizado: Os itens que compõem o ativo imobilizado da Companhia são apresentados ao custo de aquisição ou 
de construção, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o 

na demonstração de resultado, quando incorridos. O valor residual e a vida útil estimada dos bens são revisados e 
ajustados, se necessário, na data de encerramento do exercício. O resultado na alienação ou na retirada de um item 
do ativo imobilizado é determinado pela diferença entre o valor da venda e o saldo contábil do ativo e é reconhecido 
no resultado do exercício. A depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo a taxas que levam 
em consideração a vida útil estimada dos bens. Um item do ativo imobilizado é baixado quando vendido ou quando 
nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa 
do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos 
na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O saldo do ativo imobilizado está composto, 

obras civis e benfeitorias. Redução ao valor recuperável: A Companhia avalia anualmente eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor 

exercício social ou sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. Em 31 de dezembro de 2025 e 
2024, não foram observados indicativos de que os ativos relevantes da Companhia estivessem registrados por valor 
superior ao seu valor recuperável líquido. A seguir é apresentada a movimentação desses ativos:
 31.12.2024 Adições Depreciação 31.12.2025
Imobilizado em serviço
Terrenos 1.163 - - - 1.163
Edif. Ob. Civis e benfeitorias 109.235 - - 1.472 110.707
Máquinas e equipamentos 2.329.774 - - 4.599 2.334.373
Veículos 927 - - - 927
Móveis e utensílios 1.859 - - 4 1.863
Reservatórios, barragens e adutoras 248.463 - - 1.468 249.931
 2.691.421 - - 7.543 2.698.964
Depreciação acumulada
Edif. Ob. Civis e benfeitorias (98.463) - (1.195) - (99.658)
Máquinas e equipamentos (2.129.501) - (13.468) - (2.142.969)
Veículos (902) - (4) - (906)
Móveis e utensílios (1.836) - (10) - (1.846)
Reservatórios, barragens e adutoras (203.592) - (3.418) - (207.010)
 (2.434.294) - (18.095) - (2.452.389)
Imobilizado em curso
Edif. Ob. Civis e benfeitorias 3.140 - - (1.472) 1.668
Máquinas e equipamentos 8.375 17.487 - (4.599) 21.263
Veículos 2.089 - - - 2.089
Móveis e utensílios 218 - - (4) 214
Reservatórios, barragens e adutoras 1.102 - - (1.468) (366)
 14.924 17.487 - (7.543) 24.868
Total do imobilizado 272.051 17.487 (18.095) - 271.443
Ativo de direito de uso
Imóveis 1.318 - (270) - 1.048
Veículos 154 949 (352) - 751
 1.472 949 (622) - 1.799
Total 273.523 18.436 (18.717) - 273.242

 31.12.2023
Adições 

(Reversões) Depreciação Baixas 31.12.2024
Imobilizado em serviço
Terrenos 1.163 - - - - 1.163
Edif. Ob. Civis e benfeitorias 108.746 - - - 489 109.235
Máquinas e equipamentos 2.279.886 - - - 49.888 2.329.774
Veículos 1.019 - - (119) 27 927
Móveis e utensílios 1.859 - - - - 1.859
Reservatórios, barragens e adutoras 243.081 - - - 5.382 248.463
 2.635.754 - - (119) 55.786 2.691.421
Depreciação acumulada
Edif. Ob. Civis e benfeitorias (97.299) - (1.164) - - (98.463)
Máquinas e equipamentos (2.112.404) - (17.097) - - (2.129.501)
Veículos (1.019) - (2) 119 - (902)
Móveis e utensílios (1.826) - (10) - - (1.836)
Reservatórios, barragens e adutoras (199.488) - (4.104) - - (203.592)
 (2.412.036) - (22.377) 119 - (2.434.294)
Imobilizado em curso
Edif. Ob. Civis e benfeitorias 3.921 (368) - - (413) 3.140
Máquinas e equipamentos 50.376 12.007 - (5) (54.003) 8.375
Veículos 2.089 - - - - 2.089
Móveis e utensílios 218 - - - - 218
Reservatórios, barragens e adutoras 2.472 - - - (1.370) 1.102
 59.076 11.639 - (5) (55.786) 14.924
Total do imobilizado 282.794 11.639 (22.377) (5) - 272.051
Ativo de direito de uso
Imóveis 1.465 - (147) - - 1.318
Veículos 6 148 - - - 154
 1.471 148 (147) - - 1.472
Total 284.265 11.787 (22.524) (5) - 273.523

ANEEL nº 674 de 11 de agosto de 2015, são as seguintes:
Administração % (ano)
Edif. Ob. Civis e benfeitorias
Máquinas e equipamentos
Veículos
Móveis e utensílios
Reservatórios, barragens e adutoras

demonstra o prazo médio remanescente na data-base de 31 de dezembro de 2025:

Ativo de direito de uso
Prazo médio contratual 

remanescente (anos)
Imóveis 4,75
Veículos 3,25

Reversão dos bens à União: Conforme a subcláusulas 2ª e 3ª da cláusula 11 do contrato de concessão nº 11/1997, 
assinado pela Enel Green Power Cachoeira Dourada S.A. e ANEEL em 12 de setembro de 1997, estabelece que no advento 

hidroelétricos, passarão a integrar o patrimônio da União, mediante indenização dos investimentos realizados ainda não 

vinculados aqueles realizados pela concessionária e efetivamente utilizados na geração de energia elétrica. 8. Intangível: A 
Companhia reconhece como ativo intangível o direito de operar a usina de geração de energia elétrica durante o período da 
outorga. O ativo intangível é demonstrado ao custo de aquisição e/ou de construção, incluindo a margem de construção. O 
ativo intangível tem sua amortização iniciada quando este está disponível para uso, em seu local e na condição necessária 

que se espera que os benefícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos pela Companhia. O padrão de consumo 
dos ativos tem relação com sua vida útil regulatória nas quais os ativos construídos pela Companhia integram a base de 
cálculo para mensuração da tarifa de prestação dos serviços de concessão. A amortização é calculada usando o método 
linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil regulatória estimada. Ativos intangíveis 

recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização 

útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio 
de mudanças no período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas 

são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por redução ao valor recuperável, individualmente 

obtém o controle do ativo relacionado) ou quando não são esperados benefícios econômicos futuros a partir de sua 
utilização ou venda. Eventual ganho ou perda resultante do desreconhecimento do ativo (a diferença entre o valor líquido 
da venda e o valor contábil do ativo) é reconhecido na demonstração do resultado do exercício. Uso de estimativas: GSF 
(Generation Scaling Factor): Considerando a repactuação do risco hidrológico, a Administração exerceu seu julgamento 
no desenvolvimento e na aplicação de política contábil, conforme previsto no CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de 

de um ativo intangível relacionado a direito de outorga decorrente de compensação por custos incorridos em exercícios 
anteriores. Adicionalmente considerando-se também por analogia o parágrafo 44 do referido CPC-04, o ativo constituído 
pela repactuação do risco não hidrológico, foi reconhecido ao valor justo, considerando a melhor estimativa da Companhia, 

nesse novo período de concessão, bem como os valores das compensações calculados pela Câmara de Comercialização de 
Energia - CCEE. O montante foi transformado pela Aneel em extensão do prazo da outorga. A Companhia avalia anualmente 
eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Caso exista um indicador de perda de valor recuperável, o teste é realizado anualmente no 

2025 e 2024, não foram observados indicativos de que os ativos relevantes da Companhia estivessem registrados por valor 
superior ao seu valor recuperável líquido. A composição do saldo de ativos intangíveis é como segue:
 31.12.2025 31.12.2024
 Custo Amortização acumulada Total Total
Direito de uso da concessão 319.402 (178.373) 141.029 174.681
Custo incremental 2.105 (1.706) 399 990
Software 20.869 (14.644) 6.225 6.298
Total 342.376 (194.723) 147.653 181.969

O custo incremental está relacionado a custos incorridos na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, 
vinculados aos contratos de venda de energia. Os custos ativados são variáveis e amortizados pelo prazo dos referidos 
contratos. Os custos são obrigatórios para que a Companhia possa realizar suas operações na CCEE, dessa forma foram 
enquadrados no CPC 47 - Receita de contrato com cliente. A movimentação do intangível está demonstrada a seguir:
 31.12.2024 Adições Amortização 31.12.2025
Intangível em serviço
Custo incremental 1.646 459 - - 2.105
Extensão da concessão - GSF 317.536 1.866 - - 319.403
Software 17.305 - - 3.564 20.869
 336.487 2.325 - 3.564 342.376
Amortização acumulada
Custo incremental (656) - (1.050) - (1.706)
Extensão da concessão - GSF (142.855) - (35.518) - (178.374)
Software (12.427) - (2.217) - (14.644)
 (155.938) - (38.785) - (194.724)
Intangível em curso
Software 1.420 2.144 - (3.564) -
 1.420 2.144 - (3.564) -
Total 181.969 4.469 (38.785) - 147.653
 31.12.2023 Adições Amortização 31.12.2024
Intangível em serviço
Custo incremental 1.157 489 - - 1.646
Extensão da concessão - GSF 317.536 - - - 317.536
Software 8.739 5 - 8.561 17.305
 327.432 494 - 8.561 336.487
Amortização acumulada
Custo incremental (337) - (319) - (656)
Extensão da concessão - GSF (107.336) - (35.519) - (142.855)
Software (5.181) - (7.246) - (12.427)
 (112.854) - (43.084) - (155.938)
Intangível em curso
Software 9.075 906 - (8.561) 1.420
 9.075 906 - (8.561) 1.420
Total 223.653 1.400 (43.084) - 181.969

8.1 Prorrogação do prazo da concessão - repactuação do risco hidrológico (GSF): 
recálculo do prazo de extensão das concessões no âmbito da repactuação do risco hidrológico (GSF). Em decorrência 
desse recálculo, concluído em 2025, houve aumento do prazo de vigência da concessão da Companhia em mais 2 dias, 
e complemento no valor do intangível de GSF, no montante de R$ 1.867.

Administração % (ano)
Custo incremental
Extensão da concessão - GSF
Software

9. Fornecedores: A Companhia utiliza o método de custo amortizado para reconhecimento e mensuração dos saldos 
de fornecedores.
 Nota 31.12.2025 31.12.2024
Compra de energia 16.175 53.472
Compra de energia - partes relacionadas 19 164 1.222
Encargo de uso da rede 6.521 9.731
 22.860 64.425
Materiais e serviços 15.530 44.230
Materiais e serviços - partes relacionadas 19 22.734 23.615
 38.264 67.845
Total 61.124 132.270

10. Imposto de renda e contribuição social, líquidos: Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, os montantes de imposto 
de renda e contribuição social a pagar e a compensar estão apresentados de forma líquida entre ativo e passivo. Dessa 
forma, em 31 de dezembro de 2025, o saldo líquido é a pagar, conforme quadro a seguir:
 31.12.2025 31.12.2024
Imposto de renda e contribuição social compensáveis
Imposto de renda 26.510 23.993
Contribuição social 12.877 13.388
Imposto de renda retido na fonte - IRRF 7.137 4.044
 46.524 41.425
Imposto de renda e contribuição social a pagar
Imposto de renda (74.715) (57.500)
Contribuição social (27.708) (20.709)
 (102.423) (78.209)
Total (55.899) (36.784)

11. Encargos setoriais: Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) destina-se a obrigação de realização de projetos destinados 

de P&D e PEE são atualizados com base na taxa SELIC, a partir do 2º mês subsequente ao seu reconhecimento até o 
momento de sua efetiva realização. Os gastos realizados com os projetos de PEE e P&D são registrados na rubrica de 

 31.12.2025 31.12.2024
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D 12.766 9.292

230 231
Ministério de Minas e Energia - MME 115 116
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica - TFSEE 104 133
Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos - CFURH 1.763 969
Reserva Global de Reversão - RGR 471 342
Total 15.449 11.083

despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes 

combinação de negócios ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
(a) Imposto corrente: A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo 
tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos 

apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço. Os ativos e 

pelo regime de lucro real com recolhimentos por estimativa mensal. A Administração avalia, periodicamente, a posição 

A composição da base de cálculo e dos saldos desses tributos é a seguinte:
 2025 2024

 
Imposto  

de renda
Contribuição 

social
Imposto 

de renda
Contribuição 

social
Composição dos tributos no resultado:
Na rubrica de tributos
Correntes (74.715) (27.708) (57.500) (48.723)
Diferidos 7.771 2.797 5.806 1.856
Total (66.944) (24.911) (51.694) (46.867)
Demonstração do cálculo dos tributos - despesa:
Resultado antes dos tributos 286.725 286.725 216.533 216.533
Adições:

- - (30) (30)
Outras despesas indedutíveis 3.980 3.980 10.957 10.957
Juros sobre capital próprio (18.500) (18.500) (23.000) (23.000)
Doações 2.227 2.227 - -
Multas indedutíveis - - 125 (125)
Salário maternidade e paternidade 6 6 - -
Remuneração das imobilizações em curso 797 - 797 -
Total das adições (11.490) (12.287) (11.151) (12.198)
Base de cálculo 275.235 274.438 205.382 204.335
Alíquota nominal dos tributos
Alíquota adicional sobre o valor excedente a R$ 20/mês - -
Despesa com tributos às alíquotas nominais (68.785) (24.699) (51.322) (18.390)
Incentivos 2.227 - - -
Efeito de processos judiciais - - - (28.068)
Outros (386) (212) (372) (409)
Total (66.944) (24.911) (51.694) (46.867)
Alíquota efetiva 23,35% 8,69% 23,87% 21,64%

(b) Imposto Diferido: Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias não 
tributáveis. Impostos diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e 
prejuízos tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estejam disponíveis 
para que as diferenças temporárias possam ser realizadas e os créditos e prejuízos tributários possam ser utilizados. A 
recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada a cada encerramento de balanço ou em período inferior, 

futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo 
montante que se espera que seja recuperado, de acordo com o prazo máximo da concessão. A expectativa de geração 

alíquota do imposto determinada pela legislação tributária vigente na data do balanço e que se espera ser aplicável 
na data de realização dos ativos ou liquidação dos passivos que geraram os tributos diferidos. O imposto diferido é 
reconhecido de acordo com a transação que o originou, seja no resultado ou no patrimônio líquido. Impostos diferidos 

 Balanços patrimoniais Resultado
Outros resultados 

abrangentes
 31.12.2025 31.12.2024 2025 2024 2025 2024
Tributos diferidos ativos:
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 487 544 (57) (37) - -
Arrendamento - CPC 06 (R2) 65 48 17 (43) - -
Provisão para processos judiciais e outros riscos 3.329 3.530 (201) 814 - -

- - - - - (5)
Remuneração das imobilizações em curso 998 1.795 (797) (797) - -
Participação nos lucros 1.164 639 525 23 - -
Provisão materiais e serviços 10 - 10 - - -
Provisão serviços compartilhados 5.869 6.219 (350) (4.087) - -
Outras provisões - - - (287) - -
 11.922 12.775 (853) (4.414) - (5)
Tributos diferidos passivos:
Repactuação GSF (47.934) (59.376) 11.442 12.076 - -

(27) (813) (21) - 808 (813)
 (47.961) (60.189) 11.421 12.076 808 (813)
Total (36.039) (47.414) 10.568 7.662 808 (818)

Uso de estimativas: Com base no estudo técnico de geração de lucros tributários futuros e estimativas da Administração, 

base no prazo provável de realização e nível de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias de planejamento 
tributário. A Companhia prepara anualmente seu plano estratégico para os anos seguintes, no qual projeta os resultados 

índice de alavancagem, demanda por seus produtos e serviços, etc. Tais projeções, formam parte de um grande processo 

lucros tributáveis futuros, juntamente com suas estratégias de planejamento tributário. A Administração entende que a 

é esperada nenhuma perda na realização desses créditos.
2026 2027 2028 2029
8.631 534 333 2.424

19. Transações com partes relacionadas: 
anuência prévia ou posteriori da ANEEL, de acordo com a Resolução Normativa nº 699/16. Os saldos a receber de partes 
relacionadas, não apresentam risco de recuperação. Dessa forma nenhuma perda esperada foi registrada nos exercícios 

despesas das transações, com efeito líquido por parte relacionada, envolvendo a controladora e demais empresas com 
controle comum. 19.1 Controladora (Enel Brasil):

31.12.2025 31.12.2024 2025 2024

Natureza da operação Passivo
Ativo : 

(passivo) Despesas Despesas
Dividendos a pagar Até dezembro de 2025 (283) (10.164) - -
Compartilhamento de recursos humanos e  
 infraestrutura Até março de 2029 (1.949) 722 (1.829) (1.779)
Compartilhamento de despesas comuns Até agosto de 2027 - (1.468) - -
Prestação de serviço técnicos e gestão Até dezembro de 2025 (4.114) - (4.114) -
Prestação de serviços técnicos administrativos, 

Até fevereiro de 2030 (204) - (204) -
Total (6.550) (10.910) (6.147) (1.779)

19.2 Empresas de controle comum
 31.12.2025 31.12.2024 2025 2024

Natureza da operação
Ativo:  

(passivo)
Ativo: 

(passivo)
Receitas 

(despesas)
Receitas : 

(despesas)
Compra/venda de energia
Enel Green Power Emiliana Eólica S.A. Até dezembro de 2027 - (1.059) - -
Enel Green Power Paranapanema S.A. Até dezembro de 2027 (164) (164) - -
Enel Trading Brasil S.A. Até dezembro de 2027 108.820 61.399 762.501 690.174
 108.656 60.176 762.501 690.174
Compartilhamento de recursos humanos e infraestrutura
Ampla Energia e Serviços S.A. Até março de 2029 170 170 - -
Enel Trading Brasil S.A. Até março de 2029 360 - 360 -
Companhia Energética Do Ceará - COELCE Até março de 2029 1.383 1.383 - -
Enel Green Power Volta Grande S.A. Até março de 2029 866 866 - -
Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de 
 São Paulo S.A. Até março de 2029 (149) 16 (87) (73)
 2.630 2.435 273 (73)
Management fee
Enel Green Power Spa Global Até dezembro de 2026 (8.555) (22.496) (7.975) (3.167)
 (8.555) (22.496) (7.975) (3.167)
Prestação de serviços técnicos de TI 
Enel Green Power Spa Global Até junho de 2030 787 - - -
 787 - - -
Reembolso expatriados
Endesa S.A. Até dezembro de 2026 65 - 45 (765)
Enel Green Power Spa Global Até dezembro de 2026 (11.187) - - -
 (11.122) - 45 (765)
Licença de sistemas
Enel Green Power Spa Global Até dezembro de 2024 - - - 699
 - - - 699
Mútuo
Ampla Energia e Serviço S.A. Até dezembro de 2025 - 46.309 6.467 5.089
Companhia Energética Do Ceará - COELCE Até fevereiro de 2026 22.674 - 2.287 -
 22.674 46.309 8.754 5.089
Total 115.070 86.424 763.598 691.957

Mútuo: Referem-se a contratos de mútuos a receber (empréstimos concedidos). Os detalhes dessas transações estão 
descritos na nota explicativa nº 5. Compartilhamento das despesas comuns: O contrato de compartilhamento, decorre 
de reembolso do compartilhamento das despesas de infraestrutura condominial, de informática e telecomunicações, 
pelo critério regulatório de rateio, nos termos do artigo 12 da Resolução ANEEL nº 699/2016 e reembolso do 

de 2019. A contabilização da despesa/receita de compartilhamento é efetuada na rubrica de origem. A Companhia 
possui contratos de compartilhamento de staff e compartilhamento de custos de infraestrutura. O compartilhamento 
visa otimizar os custos operacionais das Companhias seguindo os critérios de rateio e alocação de custos aprovados 
pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, nos termos do artigo 12 da resolução nº 699/2016 e do despacho 
nº338 de 06 de fevereiro de 2019. Por se tratar de compartilhamento de custos, os gastos encontram-se registrados nas 
rubricas das respectivas naturezas que os representam, não constando no resultado da Companhia como transações 
entre partes relacionadas. Compra e venda de energia: Contratos bilaterais livremente negociados, conforme regras e 

condições usuais de mercado. Remuneração dos Administradores: Tendo em vista que os Administradores prestam 
serviços e são remunerados em demais sociedades do Grupo, tendo seus custos compartilhados, não houve remuneração 
de Administradores na Companhia em 2025 e 2024. 
Considerações gerais: 

o objetivo de monitorar os riscos e oportunidades/condições de cobertura no mercado. 

de acordo com as práticas contábeis adotadas pela Companhia são como segue:
 31.12.2025 31.12.2024
 Categoria Nível (a) Contábil Valor justo Contábil Valor justo
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 2 162.476 162.476 151.835 151.835
Títulos e valores mobiliários Custo amortizado 2 48 48 6.266 6.266
Contas a receber de clientes Custo amortizado 2 73.621 73.621 73.484 73.484
Mútuo a receber Custo amortizado 2 22.674 22.674 46.309 46.309
Depósitos vinculados Custo amortizado 2 3.883 3.883 1.945 1.945

Custo amortizado 2 16 16 2.392 2.392
Total do ativo 262.718 262.718 282.231 282.231
Passivo
Fornecedores Custo amortizado 2 61.124 61.124 132.270 132.270
Obrigações por arrendamentos Custo amortizado 2 1.989 1.989 1.613 1.613
Cauções em garantias Custo amortizado 2 - - 8.577 8.577
Total do passivo 63.113 63.113 142.460 142.460

(a) Conforme detalhado na nota explicativa 20.2 - Hierarquia do valor justo. Uso de estimativas: As aplicações 

inicialmente pelo seu valor justo e atualizadas por amortização de principal e correção de rendimentos com base 

valor justo. As operações de derivativos, quando realizadas, são para proteger o caixa da Companhia. A contratação dos 
derivativos é realizada com bancos que possuem investment grade (escalas locais das principais agencias de riscos) 
com “expertise” necessária para as operações, evitando-se a contratação de derivativos especulativos. A operação com 

de pagamento, com base nas condições contratuais, descontados a valor presente por taxas obtidas por meio das 
curvas de juros de mercado. O valor de mercado de um título corresponde ao seu valor de vencimento (valor de resgate) 

é uma aproximação razoável do valor justo. Logo, a Companhia optou por divulgá-los com valores equivalentes ao valor 
contabilizado. A estimativa de valor de mercado das operações 
de Non Deliverable Forward 
a taxas de mercado apresentados pela B3, na posição de 31 de dezembro de 2025. A companhia possui instrumentos 

Contraparte Valor justo (contábil) Valor da curva
1090360 UTE 12 11
1090361 CAMMESA 4 3
Total 16 14

A seguir é demonstrada a movimentação dos instrumentos derivativos:
 Derivativos
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (15)

(4.366)
Efeito no resultado operacional (4.927)
Marcação a mercado no patrimônio líquido 2.407
Recebimento de principal 9.293
Saldo em 31 de dezembro de 2024 2.392
Efeito no resultado operacional (1.061)
Marcação a mercado no patrimônio líquido (2.376)
Recebimento de principal 1.061
Saldo em 31 de dezembro de 2025 16

As NDFs foram contratadas para proteger os pagamentos de importação de energia dos efeitos da variação do dólar. O 
registro dos efeitos desse derivativo no resultado, conforme demonstrado no quadro acima, acompanhou o registro do 
item protegido (resultado com importação de energia (nota explicativa 15). Em 31 de dezembro de 2025, o resultado não 
realizado dos NDFs com vencimentos em janeiro e fevereiro de 2026 totalizam posição ativa líquida no valor justo de 
R$ 16 (R$ 2.392 passiva em 31 de dezembro de 2024) e a contrapartida deste montante está reconhecida diretamente 
no patrimônio líquido. O vencimento dos NDFs ocorrerá conforme descrito abaixo:
 total

16 16
Total 16 16

20.2 Hierarquia do valor justo: Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 

hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: dados 
provenientes de mercado ativo (preço cotado não ajustado) de forma que seja possível acessar diariamente inclusive 
na data da mensuração do valor justo; • Nível 2: dados diferentes dos provenientes de mercado ativo (preço cotado não 

20.3 Gerenciamento 
de riscos: 
pela Holding Enel SpA, que estabelecem as normas para a gestão de riscos, incluindo políticas, procedimentos e 

análise, avaliação, tratamento, monitoramento e comunicação dos riscos enfrentados continuamente pelos negócios. 
A supervisão desse sistema é realizada pelo Conselho de Administração da Enel SpA, que conta com um comitê de 
controles e riscos. Este comitê apoia o conselho na avaliação dos controles internos e do sistema de gestão de riscos, 

pertinentes. Adicionalmente, a Companhia possui procedimentos organizacionais que tratam da gestão de riscos de 

funções corporativas ou linhas de negócio do grupo. Entre elas, destacam-se: a política de gestão de garantias, a política 
de controle de risco de commodity, a política de controle de risco de crédito e contraparte, a política de controle de risco 

A Companhia também conta com um Comitê de Riscos Local no Brasil, com o objetivo de garantir o envolvimento da 

e futuros, além de assegurar a coordenação entre a unidade de Controle de Riscos (Risk Control Brazil) e as áreas 
responsáveis pelos processos de negócio relacionados aos riscos. Essa estrutura promove uma cultura em que o risco 

12. Provisão para processos judiciais: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. 
Provisões são reconhecidas quando há uma obrigação presente (formalizada ou não formalizada) como resultado de 
evento passado, é provável que será necessária uma saída de recursos econômicos para liquidar a obrigação, e possa 

Uso de estimativas: A avaliação da probabilidade de perda 
por parte dos assessores jurídicos da Companhia inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos. O cálculo dos montantes provisionados é realizado com base em valores 
estimados e na opinião dos assessores jurídicos internos e externos, responsáveis pelos processos. As provisões são 
revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 

pelas autoridades tributárias das respectivas jurisdições em que opera e cuja probabilidade de perda seja avaliada 

Essas diferenças de interpretação podem surgir numa ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes 
no respectivo domicílio da Companhia. As provisões para processos judiciais e 
outros e respectivos depósitos judiciais estão compostas da seguinte forma:
 Atualização Depósitos vinculados
 Nota 31.12.2024 Adição Reversão monetária Pagamentos 31.12.2025 31.12.2025 31.12.2024
Trabalhistas 12.1.1 2.782 1.772 (1.009) (675) (1.770) 1.100 - -
Cíveis 12.1.2 703 - - 88 - 791 3.883 1.945
Ambientais 12.1.3 9.178 - - 1002 - 10.180 - -
Total 12.663 1.772 (1.009) 415 (1.770) 12.071 3.883 1.945
 Atualização Depósitos vinculados
 Nota 31.12.2023 Adição Reversão monetária Pagamentos 31.12.2024 31.12.2024 31.12.2023
Trabalhistas 12.1.1 1.527 667 (156) 745 (1) 2.782 - -
Cíveis 12.1.2 469 5 (26) 260 (5) 703 1.945 156
Fiscais - - - - - - - 29.649
Ambientais 12.1.3 8.274 19 - 885 - 9.178 - -
Total 10.270 691 (182) 1.890 (6) 12.663 1.945 29.805

As estimativas de encerramento das discussões judiciais, divulgadas nos itens a seguir, podem não ser realizadas 

passivo não circulante da Companhia. 12.1.1 Cíveis  : A Companhia discute, no âmbito cível, principalmente processos 
relacionados a reintegração de posse e servidão administrativa, bem como ações indenizatórias ajuizadas por/contra ex-

12.1.2 Trabalhistas: 
A Companhia mantém provisão para ações de natureza trabalhista (empregados próprios e terceirizados). As ações 
envolvem pedidos de indenização e responsabilidade solidária e/ou subsidiária decorrentes de processos envolvendo 
empregados terceirizados. Houve incremento na provisão trabalhista em razão de decisão em processo envolvendo verbas 
salariais diversas, a qual é objeto de recurso, com chances de mudanças em instâncias superiores. 12.1.3 Ambientais: 
Trata-se de ação civil pública ajuizada em 2021, pelo Ministério Público do Estado de Goiás questionando supostos 

época da instalação. Importa estabelecer a extensão e liquidação dos danos para devida compensação ambiental. 12.2 
A Companhia está envolvida em outros processos cuja probabilidade de perda está 

avaliada como possível e, por esse motivo, nenhuma provisão sobre eles foi constituída. A avaliação dessa probabilidade 
está embasada em relatórios preparados por consultores jurídicos internos e externos da Companhia. O total estimado 

 Nota 31.12.2025 31.12.2024
Trabalhistas 12.2.1 118 815
Cíveis 12.2.2 148 131
Fiscais 12.2.3 500.189 454.144
Total 500.455 455.090

No âmbito trabalhista, refere-se a ações de empregados próprios e terceiros. Nesse 
caso, englobam ações de empresas terceirizadas ativas no mercado e/ou com contratos ativos. Também existem ações 
cujas teses possuem chances de mudanças em instâncias superiores, além de processos em fase inicial, sem decisão 
ainda. Os casos cíveis englobam processos relacionados a pedidos de ressarcimento 
decorrentes de relações contratuais, bem como ações e arbitragens envolvendo questões contratuais, especialmente 
relacionadas a alegações de força maior com pedidos de redução da demanda contratada de energia, em razão da 
Pandemia Covid-19, além de eventuais ações regulatórias. PIS e COFINS - Importação 
energia: A Companhia discute, em Auto de Infração apresentado pela Receita Federal em março de 2024, débito de PIS 
e COFINS decorrente de glosa de créditos das mencionadas contribuições na importação de energia no ano calendário de 
2020. Foi negado provimento ao Recurso Voluntário da Companhia, que aguarda ser intimada para apresentar recurso 
mesma instância administrativa solicitando esclarecimentos. O valor envolvido no processo em 31 de dezembro de 2025 
é de R$ 499.857 (R$ 452.487 em 31 de dezembro de 2024). A Companhia, além do processo antes mencionado, possui 
ainda outros de menor valor que envolvem temas de PIS e multa no valor total atualizado até 31 de dezembro de 2025 
de R$ 331 (R$ 1.657 em 31 de dezembro de 2024). 13. Patrimônio líquido: 13.1 Capital social: O capital social é de 
R$ 64.340 em 31 de dezembro de 2025 e 2024, totalmente integralizado em ações ordinárias e preferenciais sem valor 
nominal, com a composição acionária a seguir:
 Total ações ordinárias Total ações preferenciais Ordinárias e preferenciais
 Enel Brasil S.A. 1.025.858.888 1.888.659.832 2.914.518.720
 Ações em tesouraria - 4.346.357 4.346.357
 Minoritários 5.261.772 1.924.017 7.185.789
Total 1.031.120.660 100,00% 1.894.930.206 100,00% 2.926.050.866 100,00%

As ações preferenciais não têm direito a voto, nem são conversíveis em ações ordinárias. Entretanto, gozam de prioridade 
no reembolso do capital, tendo direito a dividendos mínimos não cumulativos, calculados sobre o valor proporcional 

13.2 Reserva 
legal: 

legal por atender ao disposto no art. 193 § 1º da Lei 6.404/76 onde a soma das reservas de capital e a reserva legal 
13.3 Reserva de capital: As reservas para doações e subvenções para investimentos 

e reserva especial Lei 8.200, referem-se a reservas provenientes da cisão que originou a Companhia. Nesta cisão 
ocorreu a transferências de bens patrimoniais do sistema de geração da usina hidroelétrica de Cachoeira Dourada. 
13.4 Reserva de reforço de capital de giro: 

de reforço de capital de giro, cujo total não poderá exceder o valor do capital subscrito, conforme os termos do artigo 
22 do estatuto social da Companhia. 13.5 Destinação do resultado: O estatuto social da Companhia estabelece a 

de acordo com o estatuto social, compete ao Conselho de Administração deliberar sobre o pagamento de juros sobre 

depreciação e baixas, em função do registro da reavaliação, tem efeito nulo na apuração dos dividendos da Companhia. A 
Companhia pode distribuir juros a título de remuneração sobre o capital próprio, nos termos do Artigo 9º, parágrafo 7º da 

próprio não reclamados no prazo de três anos são revertidos para a conta de “lucros (prejuízos) acumulados” para nova 
destinação, conforme previsto na legislação societária.
 31.12.2025 31.12.2024
 Lucro líquido do exercício 194.870 117.972

16 148
Lucro líquido do exercício ajustado 194.886 118.120
 Dividendo mínimo obrigatório - (9.980)
 Dividendos intercalares (81.500) -
 Juros sobre capital próprio (18.500) (23.000)
 Dividendo adicional proposto (94.886) (85.140)
Total - -

13.6 Dividendos e juros sobre capital próprio: A movimentação dos dividendos e juros sobre capital próprio nos 

 31.12.2025 31.12.2024
Saldo inicial 10.164 40.175
Efeito não caixa
Dividendos prescritos (16) (148)
Dividendos adicionais propostos 85.140 80.889
Dividendos intercalares 81.500 -
Dividendo mínimo obrigatório - 9.980
Juros sobre capital próprio declarados 15.725 23.000
Efeito caixa
Dividendos pagos (176.515) (120.732)
Juros sobre capital próprio pagos (15.715) (23.000)

283 10.164
14. Resultado por ação: A Companhia efetua os cálculos do lucro por ação básico e diluído utilizando a quantidade 
média ponderada de ações ordinárias e preferenciais totais em circulação, durante o período correspondente ao resultado 
conforme pronunciamento técnico CPC 41. O lucro básico por ação é calculado pela divisão do lucro líquido do exercício 
pela média ponderada da quantidade de ações ordinárias e preferenciais emitidas. O lucro básico por ação equivale 

bônus, agrupamentos ou desdobramentos de ações. A tabela a seguir apresenta o lucro básico/diluído por ação para os 

 2025 2024
Lucro líquido do exercício 194.870 117.972
Numerador (em R$ mil)
Lucro líquido do exercício atribuído aos acionistas da Companhia
Lucro disponível aos acionistas ordinários 68.672 41.573
Lucro disponível aos acionistas preferenciais 126.198 76.399
Denominador (em unidades de ações)
Número de ações ordinárias 1.031.120.660 1.031.120.660
Número de ações preferenciais 1.894.930.206 1.894.930.206
Percentual por ação
Ação ordinária
Ação preferencial
Resultado básico e diluído por ação (em R$)
Ação ordinária 0,0235 0,0142
Ação preferencial 0,0431 0,0261

15. Receita líquida: As receitas são reconhecidas pela Companhia de acordo com o CPC 47 - Receita de Contrato com 
Cliente (“CPC 47”). A norma estabelece o modelo para reconhecimento de receitas originadas de contratos com clientes, 

troca da transferência de bens ou serviços a um cliente. A Companhia reconhece suas receitas quando uma obrigação 
de performance é satisfeita, sendo considerado o valor que se espera receber em troca da transferência de bens ou 

bens ou serviços ora transferidos, considerando também, a capacidade e intenção de seus clientes em cumprir com os 
pagamentos determinados em contrato.
 Nota 2025 2024
Receita com venda de energia gerada 15.1 - 167
Receita com venda de energia gerada - partes relacionadas 15.1 e 19 817.802 690.174
Mercado de curto prazo 15.2 31.179 15.530
Receita operacional bruta 848.981 705.871
Deduções da receita

(7.366) (6.105)
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica - TSEE (1.422) (1.249)
Reserva Global de Reversão - RGR (6.930) (4.339)
Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos - CFURH (18.058) (18.296)
COFINS (65.639) (77.262)
PIS (14.250) (16.774)
Total deduções da receita (113.665) (124.025)
Importação de energia 15.3
Receita com importação de energia 11.162 310.073
Custo com importação de energia (11.773) (268.938)
Total importação de energia (611) 41.135
Total 734.705 622.981

15.1 Receita de venda de energia: As receitas de venda de energia elétrica são reconhecidas no resultado de acordo 
com as regras estabelecidas através do mercado de energia elétrica, as quais estabelecem a transferência dos riscos 

ocorre em bases mensais ou conforme estabelecido em cláusulas contratuais. As receitas de suprimentos de energia 
elétrica incluem também as transações no mercado de curto prazo. 15.2 Mercado de curto prazo: As vendas de energia 
na Câmara de Comercialização de Energia (“CCEE”) são reconhecidas pelo valor justo da contraprestação a receber 
quando há um excedente de geração, após a alocação de energia no MRE, denominada (“energia secundária”), liquidada 
no mercado SPOT (“mercado de curto prazo”) ao valor do Preço de Liquidação das Diferenças (“PLD”) e comercializado 
no âmbito da CCEE, nos termos da Convenção de Comercialização de energia elétrica. 15.3 Serviços de importação de 
energia: As receitas de importação de energia são oriundas das atividades de agente importador e tem como objetivo 
atender situações emergenciais de desequilíbrio energético de carga no Brasil. As receitas são reconhecidas quando 
entregues no centro de gravidade do SIN conforme os montantes de carga e preços estabelecidos pela ONS. Como agente 
de importação, a Companhia apresenta o resultado da operação de forma líquida deduzidos dos custos de importação e 
outros estabelecidos pela Portaria MME nº 339/2018. 16. Custos e despesas operacionais (incluindo outras receitas):
 2025

 Nota Custo

Despesas 
com 

vendas

Despesas 
gerais e  

administrativas

Perda por  
redução ao 

valor  
recuperável

Outras 
despesas 

operacionais Total
Pessoal (13.726) (87) (5.421) - - (19.234)
Material (128) - (1.597) - - (1.725)
Serviços (11.031) - (5.581) - - (16.612)
Serviços - partes relacionadas 19 - - (9.997) - - (9.997)
Energia elétrica comprada para revenda (267.715) - - - - (267.715)
Transporte de potência de energia (74.504) - - - - (74.504)
Aluguéis e arrendamentos - - 210 - - 210
Seguros (15.487) - - - - (15.487)
Depreciação e amortização (54.152) - (2.883) - - (57.035)
Perda esperada com créditos  
 de liquidação duvidosa - - - 33 - 33
Provisões para processos judiciais - - (763) - - (763)
Outras despesas operacionais (136) - (3.773) - (322) (4.231)
Total (436.879) (87) (29.805) 33 (322) (467.060)
 2024

 Nota Custo

Despesas 
com 

vendas

Despesas 
gerais e  

administrativas

Perda por  
redução ao 

valor  
recuperável

Outras 
despesas 

operacionais Total
Pessoal (14.150) (59) (7.206) - - (21.415)
Material (1.976) - (134) - - (2.110)
Serviços (13.093) - (4.992) - - (18.085)
Serviços - partes relacionadas 19 - - (3.233) - - (3.233)
Energia elétrica comprada para revenda (220.118) - - - - (220.118)
Encargos do uso do sistema  
 de transmissão (74.442) - - - - (74.442)
Aluguéis e arrendamentos (189) - - - - (189)
Depreciação e amortização (57.761) - (7.428) - - (65.189)
Perda esperada com créditos de 
 liquidação duvidosa - - - (45) - (45)
Provisões para processos judiciais - - (509) - - (509)
Outras receitas (despesas) operacionais 341 - (1.334) - (3.933) (4.926)
Total (381.388) (59) (24.836) (45) (3.933) (410.261)

 2025 2024
eiras

15.714 7.180
- 4.366

Juros e atualização monetária de mercado de curto prazo 77 37
Atualização monetária dos depósitos judiciais - 165
Atualização de créditos tributários - 634
Juros - Mútuo 9.691 5.089

2.312 2.239
(1.292) (714)

 26.502 18.996
Despe
Variação monetária de processos judiciais e outros (415) (1.890)
Atualização de impostos e multas (1.494) (931)

(2.942) (941)
(1.385) (203)
(1.404) (572)

Juros sobre obrigações de arrendamento (305) (246)
Despesas bancárias (184) (542)

(15) (966)
 (8.144) (6.291)
Variações cambiais líquidas
Outras variações cambiais 722 (8.892)
 722 (8.892)
Total 19.080 3.813

18. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido 
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que podem afetar os objetivos da Companhia. (a) Estrutura de gerenciamento de riscos: O Grupo Enel possui um comitê 
global de gerenciamento de riscos que possui as seguintes atribuições: aprovar as políticas de risco propostas pela 

as áreas de negócios formam a primeira linha de defesa, as áreas de Controles Internos e de Controle de Riscos atuam 

distinto na governança da organização, sendo responsável por informar e manter a alta administração e os diretores 
atualizados sobre a gestão de riscos. A alta administração é informada pelas primeiras e segundas linhas, enquanto o 
Conselho de Administração (diretores) recebe as informações das segunda e terceira linhas. A área de Controle de Riscos 
segue a norma internacional ISO 31000:2018 (G31000) e adota suas diretrizes para a gestão de riscos. Seu principal 

(risk owners), garantindo as boas práticas de governança corporativa e a continuidade do negócio. Embora o processo 
de gestão de riscos seja descentralizado, com cada gestor sendo responsável pelos riscos em seus respectivos processos 
de negócio, a área de Controle de Riscos desempenha um papel essencial no mapeamento e consolidação de riscos. Ela 
é responsável por integrar as informações de riscos de todas as unidades de negócio, alinhando-se aos princípios de 
governança de riscos do Grupo Enel e assegurando a manutenção adequada do processo. Essa abordagem facilita a 
visualização clara e a priorização dos riscos, apoiando a tomada de decisões estratégicas e a implementação de ações de 

A Companhia possui exposição para 
(b.1) Risco de crédito : Esse risco surge da possibilidade de 

da contraparte. O risco é basicamente proveniente de: (i) contas a receber de clientes e (ii) equivalentes de caixa e 
investimentos de curto prazo.
 Nota 31.12.2025 31.12.2024
Caixa e equivalentes de caixa 3 162.476 151.835
Títulos e valores mobiliários 48 6.266
Contas a receber de clientes 4 73.621 73.484
Depósitos vinculados 12 3.883 1.945

16 2.392
Total 240.044 235.922

(b.2) Gerenciamento de capital : A Companhia controla sua estrutura de capital de acordo com as condições 
macroeconômicas, de forma a possibilitar o pagamento de dividendos, maximizar o retorno de capital aos acionistas, 

entre outros instrumentos que julgar necessário. A Companhia também monitora constantemente sua liquidez e os seus 

prática de pagamento de dividendos e/ou aumentar o capital através de emissão de novas ações.
 Nota 31.12.2025 31.12.2024

20 16 2.392
Dívida 16 2.392
Caixa e equivalentes de caixa 3 (162.476) (151.835)
Títulos e valores mobiliários (48) (6.266)
Dívida líquida (a) (162.508) (155.709)
Patrimônio líquido (b) 13 513.491 505.313
Índice de endividamento líquido (a/[a+b]) -46,30% -44,54%

(b.3) Risco de liquidez: 
contratadas em datas previstas. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo 

e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a sua reputação. Considerando os planos de 

www.enel.com.br

Aos Acionistas e Diretores da Enel Green Power Cachoeira Dourada S.A. - Cachoeira Dourada – GO.
Opinião: 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 

bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 

as práticas contábeis adotadas no Brasil.  Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 

as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
Outras informações que acompanham as demonstrações 

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 

da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 

conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 

capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 

administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. 

de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 

acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 

risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 

- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 

da Companhia. - Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 

operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 

se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 

maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 2026
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negócios que compreendem os orçamentos anuais ou plurianuais, todos os planos de investimento de capital, os planos 

de quitar as obrigações presentes no passivo circulante em 31 de dezembro de 2025. A Companhia adota como política 
de gerenciamento de risco: (i) manter um nível mínimo de caixa como forma de assegurar a disponibilidade de recursos 

com vencimentos diários ou que fazem frente aos desembolsos, de modo a promover máxima liquidez; (iv) estabelecer 

operacionalização e controle destas posições. (b.4) Riscos de mercado : Risco de taxa de juros: Esse risco é oriundo da 

esta necessidade e haja condições de mercado adequadas que o permitam. Risco de câmbio: Este risco é proveniente 

cambial é aplicada de acordo com o grau de previsibilidade da exposição, com a disponibilidade de instrumentos de 
proteção adequados e o custo-benefício de realizar operações de proteção (em relação ao nível de exposição e seus 
potenciais impactos): Proteção total: quando o montante e o prazo da exposição são conhecidos e indicam impacto potencial 
relevante; Proteção parcial: proteção para a parte cuja exposição é conhecida, caso seu impacto potencial seja relevante, 
e manter exposição na parcela na qual há incerteza (evitando-se posições especulativas); Proteção dinâmica: quando não 

mitigado por posições contrárias equivalentes não especulativas. 20.4 Risco hidrológico: De acordo com os dados do 
ONS, a maior parte do suprimento de energia do Sistema Interligado Nacional (“SIN”) é gerado por Usinas Hidrelétricas 

opera como em outras regiões do País. Na eventualidade da ocorrência de condições hidrológicas desfavoráveis no SIN, 

21. Compromissos: O montante de 
compromissos relacionados a contratos de compra de energia até o ano de 2026 é de R$ 39.
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